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homologar parcialmente o resultado da presente

auditoria administrativa, com exclusão dos itens 4.1, determinando ao

Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região que adote as providências

necessárias ao fiel cumprimento das recomendações insertas no Relatório

Final de Auditoria da CCAUD/CSJT.

conhecer do Procedimento de

Auditoria e, no mérito, homologar o Relatório Final da Auditoria,

admitindo-se, tão somente, a interrupção das férias exclusivamente para

tratamento de saúde do magistrado, nos termos da decisão proferida pelo

Conselho Nacional de Justiça (Consulta nº 0001391-68.2010.2.00.0000).

Procedimento de auditoria conhecido e homologado parcialmente.
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A) Recorrente fruição de períodos de férias

inferiores a 30 Dias.

Após o exame da tabela de usufruto de férias dos

magistrados, referente aos períodos aquisitivos de

2015 a 2017, identificaram-se pouquíssimos casos com

férias inferiores a 30 dias. Verificou-se que, do

total de 391 registros, apenas 57 foram inferiores a

30 dias, cujos períodos referem-se a interrupção de

férias, todas devidamente motivadas, de modo que o TRT

atendeu aos requisitos normativos e jurisprudenciais.

Assim, conclui-se que as deliberações 4.6.1.1,

4.6.1.4 e 4.6.1.5 (Acórdão

CSJT-A-5754-10.2014.5.90.0000) e as deliberações

2.2.8.3.1, 2.2.8.3.2 e 2.2.8.3.5 (Acórdão

CSJT-A-20408-02.2014.5.90.0000) foram cumpridas.

B) Gozo das férias relativas ao exercício seguinte

sem a integral fruição do saldo do exercício anterior.

Da análise dos dados encaminhados pelo Tribunal

Regional, não foi identificado magistrado que tenha

usufruído férias referentes ao exercício de 2017,

possuindo saldos remanescentes de férias a usufruir

relativos a exercícios anteriores.

Dessa forma, conclui-se que a deliberação 4.6.1.2

(Acórdão CSJT-A-5754-10.2014.5.90.0000) e a

deliberação 2.2.8.3.4 (Acórdão

CSJT-A-20408-02.2014.5.90.0000) foram cumpridas.

C) Gozo fracionado dos períodos de férias já

interrompidos.

Na análise acerca do usufruto referente aos

exercícios de 2016 a 2017, observou-se também a

efetiva redução na quantidade de ocorrências de
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interrupções do período de usufruto de férias que já

fora interrompido.

Durante o período de análise, identificaram-se

três magistrados cujas férias incorreram em

interrupções de períodos já interrompidos(...).

(...)

Apesar de terem sido detectados esses períodos de

interrupção, a Seção de Magistrados, por meio da

Informação n.º 13/2018, esclareceu que:

o Sr. Igo Zany Nunes Correa, Juiz do Trabalho
Substituto, foi removido do TRT 4ª Região para o TRT
da 11ª Região a partir de 28/4/2017, e o período em
inconformidade é pretérito;

a Exma. Sr.ª Joicilene Jeronymo Portela Freire
teve suas férias interrompidas por necessidade de
continuidade de serviço público conforme Portaria n.º
142/2016; e

a Exma. Sr.ª Ormy da Conceição Dias Bentes
(Resoluções Administrativas n.º 12/2016 e n.º
202/2016), teve suas férias interrompidas para
participar de Reunião extraordinária do COLEPRECOR em
Brasília.

Assim, considerando a redução de ocorrências de
interrupções e que os casos encontrados, em caráter
excepcional, foram devidamente esclarecidos,
conclui-se que se encontram em cumprimento as
deliberações 4.6.1.3 e 4.6.1.6 (Acórdão
CSJT-A-5754-10.2014.5.90.0000) e a deliberação
2.2.8.3.3 (Acórdão CSJT-A-20408-02.2014.5.90.0000).

D) Levantamento das motivações dos atos de

interrupção de férias no período de 2011 a 2015. O

Tribunal Regional efetuou o levantamento das

motivações dos atos de interrupção de férias dos

magistrados ocorridas no período de 2011 a 2015,

r essal t ando “ que em t odos os casos f or am enquadr ados

o art. 3º, parágrafo único, do ATO.TRT.11ª REGIÃO
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135/2007, bem como o art. 66 da Lei Orgânica da

Magi st r at ur a Naci onal ( LOMAN) ” , conf or me I nf or mação

n.º 66/2015 – SGPES/SM, de 12/8/2015.

(...)

No que se refere às medidas adotadas para

regularização, cabe pontuar que, conforme a

Informação n.º 14/2017 SGPES/SM, emitida pela Seção

de Magistrados, o TRT informa que foi elaborado um

plano administrativo de concessão e fruição de férias

de magistrados (E-SAP 1258/2015), com critérios

objetivos e equitativos, privilegiando a concessão

das férias de períodos mais remotos, utilizando o

critério de antiguidade na carreira, determinando,

nos impasses, as épocas de fruição segundo o interesse

da Administração, conforme será analisado no tópico

seguinte.

Dessa forma, conclui-se que a deliberação

2.2.8.3.6 (Acórdão CSJT-A-20408-02-2014.5.90.0000)

foi cumprida.

E) Plano Administrativo de Concessão de férias dos

Magistrados.

Verificou-se que o Tribunal Regional elaborou

plano administrativo de concessão de férias dos

magistrados do seu quadro de pessoal e definiu

critérios norteadores, quais sejam:

1. Desenvolver e implementar ferramenta

eletrônica para marcação e manutenção da ordem

cronológica da concessão e gozo das férias, a exemplo

do que acontece com os servidores no sistema Mentorh;

2. Utilizar o critério de antiguidade, para

dirimir conflitos de períodos de usufruto;

3. Oficiar aos magistrados que estão com férias

para gozo oportuno do ano de 2013, 2014 e 2015, para
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que informem à Presidência os períodos de gozo de suas

férias, de modo que se tenha uma escala de férias.

4. Priorizar o usufruto das férias 2013 e 2014

ainda em 2015;

5. Justificar perante a Presidência, em caso de

impossibilidade do usufruto;

6. Fixar quantitativo máximo de magistrados por

categoria, que podem usufruir férias ao mesmo tempo.

Salienta-se que, quanto ao item de

desenvolvimento de ferramenta eletrônica para

controle e monitoramento da concessão e gozo das

férias dos magistrados, o Núcleo de Sistemas de

Informação – NSI esclareceu que, em razão do SIGEPJT1,

a demanda foi apresentada ao Comitê Gestor de

Tecnologia da Informação e Comunicações (CGTIC), o

qual deu prioridade para as seguintes atividades de

desenvolvimento e soluções, nesta ordem: 1 - Melhorias

na consulta de Jurisprudência; 2 - Certidão

Trabalhista on-line; 3 - Uniformização de

Jurisprudência; 4 - Padronização dos despachos de

admissibilidade de Recurso de Revista; 5 - Sistema

para controle de estagiários.

Assim, considerando que o Tribunal regularizou os

saldos de férias dos magistrados, e que não há mais

ocorrências de interrupção de férias sem a devida

motivação, bem assim que o usufruto está respeitando

a ordem cronológica das concessões, conclui-se que o

plano administrativo de concessão de usufruto de

férias tem sido eficaz.

Dessa forma, consideram-se cumpridas a

deliberação 4.6.1.7 (Acórdão

CSJT-A-5757-10.2014.5.90.0000) e a deliberação

2.2.8.3.7 (Acórdão CSJT-A-20408-02.2014.5.90.0000).
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F) mecanismos de controle e monitoramento

relativos à concessão de férias de magistrados.

Em resposta à RDI CCAUD n.º 145/2015, o Tribunal

Regional informou que aprimorou os mecanismos de

controle e monitoramento relativos à concessão de

férias de magistrados, devido à autorização de criação

de um sistema de informática para controle de férias

de magistrados – Processo MA-1258/2015/E-SAP.

Todavia, não houve autorização para criação do sistema

pelo Comitê Gestor de Tecnologia da Informação e

Comunicações (CGTIC), em razão da implantação do

SIGEPJT, conforme relatado acima.

Contudo, verificou-se que as medidas adotadas

pelo Regional, com vistas a assegurar o correto

usufruto dos períodos remanescentes e do exercício

corrente, estão sendo satisfatórias para o

cumprimento das determinações exaradas nos Acórdãos

CSJT-A-20408-02-2014.5.90.0000 e

CSJT-A-5754-10-2014.5.90.0000.

Assim, conclui-se pelo cumprimento da deliberação

4.6.1.8 (Acórdão CSJT-A-5754-10-2014.5.90.0000) e da

deliberação 2.2.8.3.8 (Acórdão

CSJT-A-20408-02-2014.5.90.0000).
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A) Parcelamento do usufruto de férias

interrompidas.

Em que pese constar do normativo interno, § 1º do

art. 9º da Resolução TRT n.º 90/2013, que manteve o

t ext o da Resol ução TRT n. º 166/ 2000, que di z: “ Em caso

de interrupção de férias, o período restante será

usuf r uí do de uma só vez” , f or am ver i f i cados 4 casos

de servidores que contrariaram o normativo

(servidores códigos 101026, 112104, 113339, 118150).

B) Ausência de motivação dos atos de interrupção

de férias.

A Lei n.º 9.784/99 disciplina, em seu art. 50, o

dever de a Administração motivar seus atos. Nesse

sentido, ressalta-se o entendimento doutrinário de

Diógenes Gasparine2 de que a falta de motivação torna

nulo o ato administrativo.

Seguindo esses ensinamentos, a Auditoria

verificou que os atos de interrupção de férias são

precedidos da solicitação do próprio servidor ou do

requerimento da chefia imediata, os quais são

formalizados por meio de memorando, portaria,

protocolo ou ofício. Não obstante, o documento de

origem, na maioria dos casos analisados, não expressou

uma justificativa para a interrupção, restringindo-se

à alegação genérica da imperiosa necessidade de

serviço.

C) Gozo das férias relativas ao exercício seguinte

sem a integral fruição do saldo do exercício anterior.

Seguindo a própria lógica da concessão de férias,

o normativo interno (art. 15, inc. III da Resolução
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Admi ni st r at i va n. º 90/ 2013) dei xa cl ar o que “ enquant o

não forem usufruídos todos os períodos fracionados,

não será autorizado o gozo de férias relativas ao

exer cí c i o subsequent e” .

Entretanto, exames realizados sobre o cadastro de

gozo de férias de servidores apontam casos de usufruto

de férias relativas ao exercício seguinte antes da

integral fruição do saldo do exercício anterior

(servidores código 101280, 110112, 113044, 113214,

116050, 119055 e 118175).

Some-se, ainda, o caso do servidor código 118182,

que, não obstante ter usufruído integralmente as

férias de 2013 e marcadas as de 2014, deixou pendente

19 dias de férias referentes ao exercício de 2012,

conforme registros de férias do órgão.

D) Usufruto de férias de servidores em período

posterior ao permitido por lei.

Em que pese o art. 5º, caput, da regulamentação

do TRT estar de acordo com o disposto no artigo 77 da

Lei n.º 8.112/90, no sentido de que as férias poderão

ser acumuladas até o máximo de dois períodos,

observou-se no decorrer dos exames três servidores

(códigos: 101041, 101166, 101234) que usufruíram

período de férias após o prazo permitido em lei.
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sine qua non
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até

o momento, o TRT não comprovou a adoção de medidas para o aprimoramento

dos seus mecanismos de controle quanto à indenização de transporte
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GRAU DE IMPLEMENTAÇÃO DAS DELIBERAÇÕES

Acórdãos CSJT-A-5754-10.2014.5.90.0000 
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Deliberação/Item 
do Acórdão 

Cumprida 
Em 

cumprimento 

Parcialmente 

cumprida 

Não 

cumpri
da 

Não 

aplicável 

 

x    

 

 

x    

 

 

 x   

 

 

x    

 

x    
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   x 

   x 
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GRAU DE IMPLEMENTAÇÃO DAS DELIBERAÇÕES

Acórdãos CSJT-A-20408-02.2014.5.90.0000 

Deliberação/Item 
do Acórdão 

Cumprida 
Em 

cumprimento 

Parcialmente 

cumprida 

Não 

cumpri
da 

Não 

aplicável 

 

x    

 

 

x    
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